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RESUMO  
A  discussão  sobre  a  tipologia  arquitetônica  da  habitação  social  no  Brasil  perpassa  questões  relacionadas  ao 
sistema  construtivo,  à  qualidade  espacial  da  habitação  e  à  inserção  urbana.  No  âmbito  construtivo  ainda 
predominam os  sistemas  tradicionais,  caracterizados pela baixa produtividade, grande desperdício, alto custo 
com mão de obra e baixa flexibilidade. No âmbito da qualidade espacial investigam‐se tipologias que permitam 
a  flexibilidade  da  unidade  habitacional  e  sua  capacidade  de  evolução  ao  longo  do  tempo.  No  âmbito  da 
inserção urbana discutem‐se as fragilidades impostas pela repetição em massa da habitação social multifamiliar 
através de enclaves fortificados.  Esse trabalho apresenta um ensaio projetual de habitação social multifamiliar, 
vertical. O desenvolvimento da proposta projetual investiga a aplicação de conceitos relacionados à qualidade 
espacial  da  unidade  habitacional  e  sua  capacidade  de  adaptação  e  expansão  ao  longo  do  tempo,  ainda  que 
inserida  em  uma  tipologia  vertical.  Investiga‐se  também  na  proposta  projetual,  a  inserção  da 
multifuncionalidade no projeto de habitação social, explorando o conceito da fachada ativa, estimulando o uso 
e permanência das pessoas no espaço urbano circundante.  
 
PALAVRAS‐CHAVE: Habitação social, flexibilidade espacial, fachada ativa. 

1 INTRODUÇÃO 

A Fundação João Pinheiro estimou o déficit habitacional do Brasil, em 2013, em torno de 5 milhões 

de moradias em áreas urbanas (FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO, 2016). Diante da demanda, os projetos 

de  habitações  sociais  no  Brasil  atendem  necessidades  emergenciais.  A  unidade  habitacional,  em 

geral, é planejada com dimensões exíguas, de forma a atender aspectos quantitativos e econômicos. 

Observa‐se,  porém,  que  após  a  entrega  das  unidades,  novas  demandas  familiares  exigem 

transformações e ampliações no módulo original habitacional. Algumas pesquisas  recentes  revelam 

que as transformações na unidade habitacional ocorrem imediatamente após a entrega das unidades, 

motivadas  por  necessidades  distintas  que  incluem:  aumento  do  número  de  integrantes  da  família, 

necessidades relacionadas à geração de renda, inadequações do layout às demandas familiares, entre 

outros (JORGE et al, 2017; MERISIO et al, 2017).  
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A realidade que se apresenta revela a necessidade de se prever, no projeto da habitação social, uma 

evolução planejada da unidade, de forma que modificações futuras possam ocorrer com segurança e 

sem desperdícios. Brandão (2006) alerta para as diferenças culturais e comportamentais nos diversos 

perfis familiares, motivo pelo qual se deva permitir modificações, seja no momento da construção ou 

ao longo da utilização da habitação. O autor elenca razões pelos quais o usuário da habitação social 

promove  alterações:  aspectos  funcionais;  aspectos  dimensionais;  aspectos  relacionados  à 

privacidade; aspectos relacionados à estética; aspectos relacionados à personalização e definição do 

território; alterações no perfil  familiar e socioeconômico. Para que as modificações possam ocorrer 

com segurança, o projeto da unidade e a escolha do sistema construtivo devem ser planejados para a 

flexibilidade e adaptabilidade.   

Um segundo problema enfrentado no projeto da habitação  social  refere‐se à  inserção urbana e os 

impactos na vitalidade urbana. Na tipologia vertical verifica‐se no Brasil a reprodução em massa dos 

enclaves  fortificados, monofuncionais e  segregados do entorno por extensos muros opacos. Diante 

desta  realidade  discute‐se  estratégias  para  avaliar  e  incentivar  a  qualidade  da  inserção  urbana  de 

empreendimentos habitacionais. (SANTOS e JORGE, 2014).  

Flexibilidade na habitação social 

A  flexibilidade  na  habitação  é  um  conceito  contemporâneo  de  projeto,  desenvolvido  por  autores 

preocupados  com  a  relação  entre  as  demandas  familiares,  os  modos  de  habitar  e  a  configuração 

espacial das unidades habitacionais (BRANDÃO, 2006; JORGE, 2012).  A flexibilidade pode ocorrer de 

forma  inicial  ou  permanente  e  continua  (BRANDÃO,  2006).  A  flexibilidade  inicial  ocorre  quando  é 

possível  alterar  o  projeto  original  antes  da  construção  da  unidade,  a  partir  das  diferentes 

necessidades  do  usuário.  Este  custo  geralmente  é  arcado  pelo  próprio  usuário.  A  flexibilidade 

permanente  e  continua  contempla  as  possíveis  adaptações  espaciais  no  decorrer  da  vida  útil  da 

unidade  habitacional.  No  contexto  da  habitação  social,  é  desejável  explorar  a  flexibilidade 

permanente  e  contínua,  uma  vez  que  o  público  de  baixa  renda  não  pode  arcar  com  custos  de 

alterações antes da entrega do imóvel. Neste caso, permitir a alteração ou a expansão planejada da 

unidade  habitacional  ao  longo  de  sua  vida  útil  possibilita  uma  evolução  qualitativa  e  segura  da 

habitação.  O conceito de flexibilidade se desenvolve ainda em outros dois conceitos: adaptabilidade 

e ampliabilidade (JORGE, 2012). A adaptabilidade refere‐se ao planejamento na unidade de cômodos 

versáteis,  que  podem  ser  adaptados  para  a  realização  de  atividades  diferentes  das  inicialmente 

propostas,  bem  como  serem  redimensionados.  A  ampliabilidade  refere‐se  à  possibilidade  de 
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ampliação interna ou externa de uma habitação. Esta é a modificação mais frequentemente realizada 

por  moradores  em  habitações  sociais  unifamiliares.  No  entanto,  em  habitações  sociais 

multifamiliares, projetadas em edifícios de apartamentos, a ampliabilidade não pode ocorrer se não 

for prevista na proposta  inicial do projeto.   Neste caso o morador  fica  restrito às unidades exíguas, 

entregues  para  atender  necessidades  emergenciais.  Na  medida  em  que  este  morador  adquire 

melhores  condições  de  vida,  é  desejável  que  ele  possa  efetuar  modificações  em  sua  unidade 

habitacional, de forma segura. Lucini (2003) relata sobre a constante refuncionalização dos edifícios, 

que acarretam demolições e reconstruções, para atender a necessidades da sociedade, muitas vezes 

produzindo acentuada geração de resíduos e desperdício de tempo e material. 

Habitação social multifamiliar e os enclaves fortificados 

Verifica‐se  nas  últimas  décadas  a  proliferação  de  enclaves  fortificados  na  arquitetura  destinada  à 

habitação  multifamiliar  vertical  para  a  população  de  baixa  renda,  principalmente  nos 

empreendimentos produzidos pelo mercado imobiliário. Os enclaves são manifestados, inclusive nos 

empreendimentos  cujas  unidades  recebem  subsídios  de  financiamento  do  programa  Minha  Casa 

Minha Vida  (MCMV). Os efeitos “colaterais” são comuns em todo o Brasil  (ROLNIK, 2015):  inserção 

urbana  periférica,  lotes  de  grandes  dimensões,  predomínio  da  monofuncionalidade,  repetição  e 

monotonia arquitetônica, presença de grandes extensões de muros opacos no perímetro. Esvazia‐se o 

espaço urbano, que se torna inóspito e inseguro para o pedestre, características avessas ao que Gehl 

(2013, p.6)  define  como “cidades  vivas,  seguras,  sustentáveis e  saudáveis”.    É necessário e urgente 

estabelecer  críticas  a  este modelo  ultrapassado,  que  atende  aspectos  puramente  econômicos,  em 

detrimento da qualidade do espaço urbano, situação agravada pela fragilidade dos instrumentos de 

regulação urbana.  

2 ENSAIO PROJETUAL 

Este  trabalho  apresenta  um  ensaio  projetual  para  um  conjunto  habitacional  de  apartamentos 

dedicados à habitação social. As decisões projetuais foram planejadas de forma a permitir possíveis 

alterações  espaciais  na  unidade  ao  longo  de  sua  vida  útil:  modificações  internas,  ampliações, 

alterações  de  uso.    A  implantação  buscou  explorar  o  princípio  da  multifuncionalidade  e  fachadas 

ativas, colaborando com a vitalidade do espaço urbano.  
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O  ensaio  projetual  proposto  está  fundamentado  na  investigação  de  diretrizes  que  possibilitam  a 

evolução  positiva  da  habitação  social,  o  sentimento  de  pertencimento  e  a  segurança  e  vigilância 

natural do conjunto, através de múltiplos usos e permanência de pessoas ao longo do dia. Para isso, 

cinco diretrizes orientaram a proposta projetual, conforme tabela 1. 

Tabela 1. Quadro de diretrizes orientadoras da proposta projetual 

Implantação  para  a 
multifuncionalidade 

Proporcionar  no  conjunto  a  diversidade  de  usos,  evitando  os  conjuntos 
“dormitórios”.  Incentivar o uso multifuncional no pavimento térreo permitindo a 
instalação de comércio e serviço de bairro e estimulando o uso e permanência de 
pessoas no local ao longo do dia.  

Quadra aberta e fachadas 
ativas 

Utilização da  fachada no pavimento  térreo para uso não  residencial  com acesso 
direto pelo logradouro. Eliminar muros opacos ao longo do conjunto, promovendo 
a dinamização e vitalidade dos passeios públicos.  

Agrupamento  de  áreas 
úmidas 

Jorge  (2012)  alerta  sobre  a  importância  do  agrupamento  de  áreas  úmidas  para 
permitir a flexibilidade da planta baixa em habitações, de forma que seja possível 
gerar espaços habitáveis neutros, polivalentes e adaptáveis, criando áreas técnicas 
para  concentração  de  instalações  e  dutos,  organizando  núcleos  fixos  para  áreas 
molhadas e liberando a periferia do edifício de usos fixos.  

Escolha  adequada  de 
materiais  e  sistema 
construtivo. 

A  correta  escolha  dos materiais  deve  ser  orientada  com a  finalidade  de  elencar 
materiais  baixa  manutenção  e  alta  durabilidade.  A  busca  pelo  baixo  custo  não 
deve  comprometer  a  durabilidade  dos  materiais.  Os  sistema  construtivo  deve 
permitir a flexibilidade da unidade.  

Flexibilidade  Prever  em  projeto  possibilidades  de  adaptação  da  planta  baixa,  através  do 
redimensionamento ou supressão de cômodos. Prever em projeto a possibilidade 
da ampliação do módulo habitacional em função das novas demandas familiares. 

Fonte: autores 

Implantação, multifuncionalidade e fachadas ativas 

Propõe‐se  um  conjunto  habitacional  inserido  em  quadra  aberta,  composto  por  dois  blocos  com 

quatro  pavimentos,  totalizando  70  (setenta)  unidades  habitacionais,  sendo  10  (dez)  unidades  no 

térreo,  intercaladas  com  10  (dez)  pontos  comerciais.  Os  pontos  comerciais  se  abrem  para  o 

logradouro,  permitindo  a  fachada  ativa,  a  multifuncionalidade  e  a  vitalidade  urbana,  estimulando 

permanência de pessoas e a vigilância natural do conjunto (Figura 1 e Figura 2).  
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Figura 1. Implantação geral do conjunto. A área interna da quadra é de uso particular dos condôminos. As fachadas frontais 
aos logradouros são ativas, com usos comerciais. 

 
Fonte: autores. 

 
Figura 2. Planta do pavimento térreo. Em azul as unidades habitacionais com acesso pelo interior da quadra; em amarelo as 

unidades comerciais com abertura para o logradouro. 

 
Fonte: autores 
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A implantação do conjunto foi planejada para proporcionar uma relação harmoniosa e positiva entre 

o edifício e a calçada, em contraposição à tipologia do enclave fortificado e murado.   Sugere‐se a 

fachada ativa, possibilitando a multiplicidade dos usos e estimulando a permanência do pedestre. 

Projetou‐se uma calçada protegida do leito carroçável pelos estacionamentos e arborização, criando 

espaços para estimular a permanência do pedestre. Comércios se abrem para este calçadão, criando 

dinamismo de uso no térreo, intercalando‐se com unidades habitacionais, com acessos pelo interior 

da quadra. Espaços com mobiliários são criados próximo aos comércios com finalidade de estimular a 

permanência do pedestre (Figura 3).  

Figura 3. Limites do empreendimento com a rua. Inserção de estabelecimentos comerciais no térreo e calçadas generosas, 
promovendo fachadas ativas e incentivando a caminhada e permanência do pedestre. 

 

 
 

 

 

Fonte: autores 
 

O acesso ao conjunto habitacional se dá através do pátio interno, protegido com gradis (Figura 4). O 

pátio configura‐se como uma área de vivência e socialização dos moradores (Figura 5).  
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Figura 4. Acesso ao conjunto habitacional. Acesso ocorre pelo pátio interno.  

 
Fonte: autores 

 
Figura 5. Vista do pátio interno do conjunto. Vivencia e socialização dos moradores.  

 
Fonte: autores 

 

Módulo habitacional, flexibilidade, ampliabilidade e planta tipo 

Objetivou‐se  na  proposta  projetual,  possibilitar  futuras  ampliações  e  adequações  na  unidade 

habitacional,  oferecendo  possibilidades  de  adaptabilidade  e  ampliação  no  decorrer  da  vida  útil  do 

empreendimento,  sem  que  tais  alterações  venham  a  interferir  na  tipologia  arquitetônica  da 

edificação. 

No Brasil, os sistemas mais comumente utilizados na construção de habitações sociais são a alvenaria 

de  blocos  cerâmicos,  o  concreto  armado moldado  in  loco  e  o  sistema  de  alvenaria  estrutural  em 
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blocos de concreto (LUCINI, 2003). Estes sistemas, principalmente a alvenaria estrutural, não permite 

a flexibilidade interna da planta e dificulta ou inviabiliza futuras alterações pelo morador.  

Buscou‐se utilizar um sistema construtivo leve, que permitisse alterações com baixo impacto e baixa 

geração de resíduos. Optou‐se pelo sistema Light Steel Frame – LSF, um sistema industrializado que 

possibilita uma construção ágil, com baixa geração de resíduos e menor agressão ao meio ambiente. 

A  flexibilidade  do  sistema  permite,  desde  que  preconizadas  em  projeto,  a  adaptabilidade  e  a 

ampliabilidade da planta baixa, com possibilidade de supressão de paredes. Desta forma as alterações 

poderão ocorrer com baixo impacto e sem desperdícios, uma vez que o sistema pode ser facilmente 

desmontado e reutilizado.  

O módulo habitacional embrião possui 55 m², composto por sala, cozinha, banheiro, área de serviço e 

dois quartos. Utilizou‐se o agrupamento de áreas úmidas para viabilizar diferentes arranjos internos. 

O agrupamento de áreas úmidas determina os locais mais rígidos às alterações e define paredes 

hidráulicas, a fim de reduzir custos e incompatibilizações, liberando a periferia do edifício de usos 

fixos, que possibilite as adaptações desejadas (Figura 6) 

Figura 6. Planta embrião ‐ unidade habitacional 

 
Fonte: autores 

A planta do pavimento tipo foi desenvolvida através da junção dos módulos embriões agrupando as 

áreas úmidas. Os vazios proporcionados na planta tipo foram estrategicamente planejados para 

proporcionar futuras ampliações planejadas nos apartamentos (Erro! Fonte de referência não 

encontrada.). 
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Figura 7. Planta tipo. Agrupamento de áreas úmidas (em azul) e vazios para previsão de ampliações. 
 

 
 

Fonte: autores 

A proposta projetual contemplou o conceito de flexibilidade permanente ou contínua. O conceito de 

flexibilidade  prevê  a  liberdade  de  realizar  alterações  dentro  de  um  perímetro  espacial.  A 

adaptabilidade  é  permitida  pela  possibilidade  da  supressão  das  paredes,  para  possíveis 

reconfigurações de ambientes. Dessa forma apenas as paredes externas da unidade habitacional são 

estruturais. As demais possuem função apenas de vedação, podendo ser removida pelo usuário de 

acordo com suas necessidades particulares (Figura 8).  
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Figura 8. Sistema estrutural para adaptabilidade 

 
Fonte: autores 

 

A  ampliabilidade  foi  permitida  através  do  planejamento  de  vazios  estratégicos  com  estrutura 

dimensionada para receber novos cômodos adicionais. Os vazios criados na volumetria possibilitam 

uma  ampliação  utilizando  vigamento  bi  apoiados.  O  projeto  arquitetônico  adota  um  partido  que 

vislumbra  a  possibilidade  de  ampliações  futuras,  tendo  dessa  forma  na  volumetria  balanços 

respeitando  a  regra  de  1  para  3,  ou  seja,  para  cada  um metro  de  balanço  três  metros  em  perfis 

fechados, com limites de 3 e 5 metros para os vãos. 



 
 

11 

Figura 9. Planta tipo com áreas de expansão planejadas. Alguns apartamentos podem ter expansões para acomodar mais 
um dormitório. Outros podem receber expansões para acomodar varandas ou escritórios contíguos às salas de estar.  

   
Fonte: autores 

 

Figura 10. Vista da Fachada, com vazios planejados para expansões. 

 
Fonte: autores 

 
 

Modulação e Materialidade 

Utilizou‐se  o  módulo  de  40x40cm  em  planta  e  pé‐direito  estrutural  de  3  metros  para  a 

compatibilidade  com  placas  de  OSB  e  gesso  acartonado  de  1,20  x  3,00  metros,  utilizadas  como 
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fechamentos. A escolha dos materiais considerou qualidades estéticas bem como custos. Nas paredes 

externas propõe‐se o uso do Smart Side Panel  1e  internamente  se propõe o gesso acartonado. Em 

paredes com previsão de fixação de anteparos pesados recomenda‐se reforçar com uma camada OSB 

9.5 mm. Vislumbrando atender a preceitos de conforto térmico e acústico foram propostos em todas 

as  paredes  o  preenchimento  interno  com  lã  de  rocha  ou  lã  de  pet.  Nas  paredes  internas  dos 

banheiros  foram  utilizadas  placas  de  gesso  RU  e  a  fixação  de  cerâmica  com  uso  de  argamassa 

conforme material a ser  fixado. Optou‐se no projeto pelo uso da  laje mista, com OSB Mezanino de 

filme fenólico e contrapiso não estrutural. A Tabela 2 apresenta uma síntese dos materiais e sistemas 

sugeridos na proposta projetual.   

Tabela 2. Síntese dos materiais e sistemas utilizados 
Área aplicação  Material  Especificação 

Vedação externa   Smart Side Panel H  Espessura 11,1 mm dimensão 1,22 x 4,88 
(placa ranhuras horizontais)  

Perfil sustentação  Light Steel Framing   Perfil leves de aço modulado de 40x40cm  

Impermeabilização   Manta vapor   Uso externamente entre perfil e placa Smart. 
Proteção vapor agua  

2,74x30,48 m. 

Proteção térmica 
acústica  

Lã de Pet ou Lã de rocha   

Vedação interna   Gesso acartonado            Dimensões 1,20x3,0 m 12,5mm 

Gesso acartonado RU  Feitas com aditivo hidrofugante (chapa verde). Impermeabilizar 
piso e até 40cm parede, com manta asfáltica. 

OSB 9.5 mm  Suportam peso até 70kg, não tem função estrutural. 1,20 x 3,00m 

OSB 11.1 mm  Possui função estrutural.  
1,20 x 3,00m 

Laje   OSB home mezanino   OSB com filme fenólico proteção do OSB contato com contrapiso. 
Espessura 18.3mm 

Perfis de 25 a 30 cm espaçados a 40cm.  

Contrapiso   Não estrutural 

Forro gesso                __ 

Cobertura  Telha alumínio   Dimensão  
1,10x 6,00 m 
Uso embutido.  

Janelas   Brises soleil  Moldura e corrediça em PVC ou alumínio anodizado, visam 
proteção quanto à insolação e privacidade. 

Fonte: autores 

3 CONCLUSÕES 

No  ensaio  projetual  desenvolvido  mostrou  ser  possível  explorar  o  conceito  de  flexibilidade  na 

habitação  social  multifamiliar  vertical,  através  da  utilização  de  sistema  construtivo  leve  (LSF)  que 

possibilita  a  adaptabilidade  e  ampliabilidade  da  unidade  habitacional.  A  implantação  seguiu 

princípios  de  humanização:  fachada  ativa,  calçadas  generosas  e  uso multifuncional,  estimulando  a 

circulação de pedestres e sua permanência. Importante ressaltar que é comum no Brasil a execução 

                                                 
1 http://www.lpbrasil.com.br/produtos/lp-smartside/ 
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de  alterações  posteriores  à  entrega  das  habitações  sociais,  por  auto‐construção.  Neste  caso  é 

fundamental possibilitar o treinamento dos usuários com relação ao sistema, qualificando‐os para a 

auto‐construção no sistema LSF, ou possibilitar assistência gratuita às futuras modificações.  

É desejável que as diretrizes aqui exploradas sejam incentivadas pelo poder público em projetos de 

habitação social no Brasil. Tais incentivos podem estar vinculados nos instrumentos de regulação 

urbana e edilícia que atualmente exercem pouca influência na qualidade da habitação social e na 

relação do projeto da habitação multifamiliar com a qualidade do espaço urbano.  
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